
• Nesta noite, novas áreas de instabilidades avan-
çam do MS em direção a região noroeste do Estado. 
Chuvas são registradas entre as regiões oeste e su-
doeste, na região leste, as chuvas são de intensida-
des fracas a moderadas na região litorânea do PR.

Mín:  17° C em Curitiba
Máx: 34° C em Londrina

Fonte: Simepar
Fechamento desta edição: 11:00 horas
Faça sua assinatura pelo fone (43) 3232-2568: R$ 30,00 para entrega em 
Sertanópolis e R$ 50,00 nos demais municípios, pelos Correios (Edição 
Comercial - Consultar valores para o Diário Oficial).

Fundado em 20 de fevereiro de 2000 • Diretor e Jornalista Responsável Getulio V Soares • Registro Profissional MTB 10776/PR
Quarta-Feira, 03 de Outubro de 2018 • ANO XVIII • Edição N°. 1739 • R$ 1,50

SOJA - SACA 60 kg
Dia	 Preço
03/10/18................................. R$ 81,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
03/10/18.................................R$ 31,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
03/10/18................................. R$ 43,00

Fonte: Deral/Seab

PORTARIA Nº. 186/2018
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 RESOLVE:
	 CONCEDER, 10 (DEZ) dias de Férias atinentes ao período de 2015-2016 (dez dias), ao (a) Ser-
vidor (a). ADRIANA DOS SANTOS SILVA, ocupante da Função do Cargo de ENFERMEIRA, pertencente ao 
quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 01 de novembro de 2009, regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado 
(a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, pela Fundação Municipal de Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, 
à partir do dia 01 de outubro de 2018 à 10 de outubro de 2018, devendo retornar em sua atividade no dia 11 de 
outubro de 2018, de acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, aos 
dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito.

ROBERES RIVELINO DA SILVA - Divisão de Recursos Humanos
JOSÉ ANTÔNIO VERTUAN - Secretário Municipal de Saúde 

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 92/2018
	 O Prefeito Municipal Aleocídio Balzanelo através de seu Pregoeiro Municipal André Solano Souto 
e sua equipe de apoio no exercício das atribuições que lhe confere o Decreto nº 025/2018, de 01/02/2018, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 19 de outubro de 2018, às 09:00 horas no 
endereço, DR. VACYR GONÇALVES PEREIRA, 342, SERTANÓPOLIS-PR, a reunião de recebimento das pro-
postas, conforme especificado no Edital de Licitação nº 92/2018 na modalidade Pregão Presencial. Participação 
exclusiva para MEI/ME/EPP.
	 Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado.
	 Objeto da Licitação:
	 Contratação de empresa especializada para confecção de carnês de IPTU.
	 SERTANÓPOLIS, 02 de outubro de 2018.

ALEOCIDIO BALZANELO - Prefeito Municipal
ANDRÉ SOLANO SOUTO - Pregoeiro Municipal

TERMO DE POSSE
	 Aos Dois Dias do mês de outubro de dois mil e dezoito, compareceu a este órgão público munici-
pal a Sra. MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA portadora da Cédula de Identidade Registro Geral-RG. Nº 7.909.010-
7-SSP/PR, concursada, apresentando o respectivo Ato de Nomeação, datado de 25 de setembro de 2018, do 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Sertanópolis, o qual a nomeia para o cargo de Professora, nos 
termos da Legislação vigente.
	 Tomou POSSE e prestou compromisso de fielmente exercer as funções do referido cargo e cum-
prir toda a legislação afeta aos servidores municipais.
	 Sertanópolis, 02 de outubro de 2018

ALEOCIDIO BALZANELO  - Prefeito Municipal
MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA

TERMO DE POSSE
	 Aos Dois Dias do mês de outubro de dois mil e dezoito, compareceu a este órgão público muni-
cipal o Sr. FRANCISCO BRUNO CALISTO DE LIMA, portador da Cédula de Identidade Registro Geral-RG. Nº 
2002002296974-SSP/CE, concursado, apresentando o respectivo Ato de Nomeação, datado de 24 de setembro 
de 2018, do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Sertanópolis, o qual o nomeia para o cargo de Conta-
dor, nos termos da Legislação vigente.
	 Tomou POSSE e prestou compromisso de fielmente exercer as funções do referido cargo e cum-
prir toda a legislação afeta aos servidores municipais.
	 Sertanópolis, 02 de outubro de 2018

ALEOCIDIO BALZANELO - Prefeito Municipal
FRANCISCO BRUNO CALISTO DE LIMA

DECRETO Nº. 190/2018
	 Súmula:- Regulamenta a Lei Municipal nº 2.438/2016, que cria o Serviço de Inspeção Municipal 
de Produtos de Origem Animal de Sertanópolis (SIM- Sertanópolis), dispõe sobre a prévia inspeção de produtos 
de origem animal, e dá outras providências.
	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, ALEOCÍDIO BAL-
ZANELO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI;
	 Nos termos da Lei Municipal nº 2.438/2016.
	 DECRETA:-
	 Art. 1º. Fica aprovado, na forma do Anexo Único que integra este Decreto, o regulamento da Lei 
Municipal nº 2.438/16, que torna obrigatória a prévia inspeção sanitária e industrial, em todo o território munici-
pal, de todos os produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis e bebidas
	 Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrário, entrando este Decreto em vigor na data de sua 
publicação.
	 Paço Municipal “Santo Soriani”, 25 de setembro de 2018.

ALEOCÍDIO BALZANELO - Prefeito Municipal
BRUNO BROCOLI - Diretor Do Departamento De Agropecuária E Meio Ambiente

 
ANEXO ÚNICO 

 DECRETO Nº 190/2018. 
	 REGULAMENTO DA LEI MUNICIPAL Nº 2.438/2016, DE 04 DE MARÇO DE 2016, QUE CONS-
TITUI O SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL E DÁ OS PROCEDIMENTOS DE INSPEÇÃO SANITÁRIA DE 
ESTABELECIMENTOS QUE PRODUZAM PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL E VEGETAL DE CONSUMO HU-
MANO E BEBIDAS.
	 Art. 1º O presente Regulamento estabelece as normas que regulam, em todo o território do mu-
nicípio de Sertanópolis - PR a inspeção e a fiscalização industrial e sanitária para alimentos e bebidas para con-
sumo humano de origem animal, destinadas a preservar a inocuidade, a identidade, a qualidade e a integridade 
dos produtos, a saúde e os interesses do consumidor.
	 Art. 2º Os objetivos do presente regulamento são:
	 I - Promover a preservação da saúde humana e do meio ambiente e, ao mesmo tempo, que não 
implique obstáculo para a instalação e legalização da agroindústria rural de pequeno porte;
	 II - Ter o foco de atuação na qualidade sanitária dos produtos finais;
	 III - Promover o processo educativo permanente e continuado para todos os atores da cadeia 
produtiva, estabelecendo a democratização do serviço e assegurando a máxima participação de governo, da 
sociedade civil, de agroindústrias, dos consumidores e das comunidades técnica e científica nos sistemas de 
inspeção.
	 Art. 3º Ficam obrigados à prévia inspeção industrial e sanitária e ao Registro no Serviço de Inspe-
ção Municipal de Produtos de Origem Animal de Sertanópolis, todos os produtos de origem animal para consumo 
humano assim como os estabelecimentos instalados no Município de Sertanópolis que produzam matéria prima, 
abatam, manipulem, beneficiem, transformem, industrializem, fracionem, preparem, acondicionem ou embalem 
produtos de origem animal, adicionados ou não de produtos vegetais, cuja comercialização aconteça exclusiva-
mente no município de Sertanópolis.
	 §1º A inspeção sanitária das bebidas e alimentos de consumo humano de origem animal e vegetal 
refere-se ao processo sistemático de acompanhamento, avaliação e controle sanitário, compreendido da matéria 
prima até a elaboração do produto final e será de responsabilidade do Departamento Municipal de Agricultura e 
Meio Ambiente. 
	 I - entende-se por autosserviço o sistema de comercialização de produtos de origem animal fra-
cionados, manipulados e embalados na ausência do consumidor e que fiquem expostos à disposição desses.
	 §2º Estabelecimentos que comercializem seus produtos fora dos limites municipais devem pos-
suir Registro nos Serviços de Inspeção Estadual ou Federal, de acordo com as legislações pertinentes.
	 §3º Alimentos de origem animal oriundos de outros Municípios ou Estados, para serem comer-
cializados no município de Sertanópolis, devem apresentar registro no Serviço de Inspeção do Paraná/Produtos 
de Origem Animal (SIP/POA), no Serviço de Inspeção Federal do Ministério da Agricultura (SIF) ou no Sistema 
Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária (SUASA).
	 Art. 4º A inspeção a que se refere o artigo anterior é privativa do Serviço de Inspeção Municipal 
(SIM-Sertanópolis) vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, do Município de Sertanópo-
lis, sempre que se tratar de produtos destinados ao comércio municipal.
	 §1º O SIM-Sertanópolis, órgão da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente do Mu-
nicípio de Sertanópolis-PR, poderá estabelecer parceria e cooperação técnica com municípios, com o Estado 
do Paraná e a União, bem como solicitar a adesão ao Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária 
(Suasa).
	 §2º A fiscalização sanitária refere-se ao controle sanitário dos produtos de origem animal após a 
etapa de produção, compreendendo o transporte, a distribuição e a comercialização, e será de responsabilidade 
da Vigilância Sanitária Municipal, em conformidade ao estabelecido na Lei nº 8.080/1990.
	 §3º A inspeção e a fiscalização sanitária serão desenvolvidas em sintonia, evitando-se super-
posições, paralelismos e duplicidade de inspeção e fiscalização sanitária entre os órgãos responsáveis pelos 
serviços.
	 §3º A Inspeção Municipal, pode ser executada de forma permanente ou periódica.
	 Art. 5º São atribuições do SIM-Sertanópolis:
	 I - fiscalizar e dar cumprimento às leis, normas e regulamentos pertinentes à produção de Produ-
tos de Origem Animal;
	 II - analisar e emitir pareceres sobre os processos de construção, reformas, ampliação, implanta-
ção e/ou reaparelhamento dos estabelecimentos;
	 III - realizar inspeções programadas e/ou especiais nos estabelecimentos cadastrados;
	 IV - verificar a aplicação dos preceitos do bem-estar animal e executar as atividades de inspeção 
ante e post mortem de animais de abate;
	 V - elaborar as normas complementares para a execução das ações de inspeção, fiscalização, 
registro, relacionamento e habilitação dos estabelecimentos, bem como registro, classificação, tipificação, pa-

dronização e certificação sanitária dos produtos de origem animal;
	 VI - aplicar nas inspeções a metodologia sistemática de identificação, avaliação e controle de 
perigos de contaminação dos alimentos, conhecida como Sistema de Análise de Perigos em Pontos Críticos de 
Controle - APPCC;
	 VII - fiscalizar o Plano de Coleta de Amostra de Produtos e coletar amostras programadas e/ou 
especiais para análise em laboratório oficial, sempre que se faça necessário;
	 VIII - fiscalizar a aplicação do programa de controle de resíduos de produtos de uso veterinário e 
contaminantes em produtos de origem animal;
	 IX - elaborar e executar programas de combate à fraude nos produtos de origem animal;
	 X - verificar os controles de rastreabilidade dos animais, matérias-primas, ingredientes e produtos 
ao longo da cadeia produtiva;
	 XI - elaborar programas e planos complementares às ações de inspeção;
	 XII - registrar e conceder o Registro no Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem 
Animal;
	 XIII - cancelar o Registro a qualquer tempo, sempre que se faça necessário, quando não for 
cumprido o disposto nas leis, normas e regulamentos pertinentes à produção de Produtos de Origem Animal.
	 Art. 6º O presente Regulamento e demais atos complementares que venham a ser expedidos 
devem ser executados em todo o Município.
	 Art. 7º Para fins deste Regulamento são adotadas as seguintes definições:
	 I- animais exóticos: todos aqueles pertencentes às espécies da fauna exótica, criados em cativei-
ro, cuja distribuição geográfica não inclui o território brasileiro, aquelas introduzidas pelo homem, inclusive do-
mésticas em estado asselvajado, e também aquelas que tenham sido introduzidas fora das fronteiras brasileiras 
e das suas águas jurisdicionais e que tenham entrado em território brasileiro;
	 II- animais silvestres: todos aqueles pertencentes às espécies das faunas silvestres, nativas, 
migratórias e quaisquer outras aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte do seu ciclo de vida ocorrendo 
dentro dos limites do território brasileiro ou das águas jurisdicionais brasileiras;
	 III- ato complementar: ato normativo emitido pela Secretaria Municipal de Agricultura, contendo 
diretrizes técnicas ou administrativas a serem executadas durante as atividades de inspeção e fiscalização junto 
aos estabelecimentos de produtos de origem animal, respeitadas as competências específicas;
	 IV- auditoria: procedimento de fiscalização realizado sistematicamente por equipe designada pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, funcionalmente independente, para avaliar a conformidade dos procedimen-
tos técnicos e administrativos da inspeção oficial e do estabelecimento;
	 V- Boas Práticas de Fabricação – BPF: condições e procedimentos higiênico – sanitários e ope-
racionais sistematizados aplicados em todo o fluxo de produção, com o objetivo de garantir a qualidade, confor-
midade e inocuidade dos produtos de origem animal, incluindo atividades e controles complementares;
	 VI- carne ou "carne de açougue": massas musculares maturadas e demais tecidos que as acom-
panham, incluindo ou não a base óssea correspondente, procedentes de animais abatidos sob inspeção veteri-
nária;
	 VII- desinfecção: procedimento que consiste na eliminação de agentes infecciosos por meio de 
tratamentos físicos, biológicos ou agentes químicos;
	 VIII- equipamentos: tudo que diz respeito ao maquinário e demais utensílios utilizados nos esta-
belecimentos;
	 IX- estabelecimento de produtos de origem animal: qualquer instalação ou local no qual sejam 
abatidos ou industrializados animais produtores de carnes, bem como onde são manipulados, elaborados, fra-
cionados, transformados, preparados, armazenados, depositados, acondicionados, conservados, embalados e 
rotulados com finalidade comercial ou industrial, a carne e seus derivados, o leite e seus derivados, o mel de 
abelhas e seus derivados, o ovo e seus derivados, o pescado e seus derivados, bem como os produtos utilizados 
para sua industrialização. A designação “estabelecimento” abrange todas as classificações de estabelecimentos 
para produtos de origem animal previstas no presente Regulamento.
	 X- fiscalização: procedimento oficial exercido pela autoridade sanitária competente, junto ou in-
diretamente aos estabelecimentos de produtos de origem animal, com o objetivo de verificar o atendimento aos 
procedimentos de inspeção, aos requisitos previstos no presente regulamento e demais normas e regulamentos 
pertinentes à fabricação de Produtos de Origem Animal;
	 XI- higienização: procedimento que consiste na execução de duas etapas distintas, limpeza e 
sanitização;
	 XII- inspeção: atividade de fiscalização executada pela autoridade sanitária competente junto ao 
estabelecimento, que consiste no exame dos animais, das matérias-primas e dos produtos de origem animal; 
na verificação do cumprimento dos programas de autocontrole, suas adequações às operações industriais e os 
requisitos necessários à sua implementação; na verificação da rastreabilidade, dos requisitos relativos aos as-
pectos higiênicos, sanitários e tecnológicos inerentes aos processos produtivos; na verificação do cumprimento 
dos requisitos sanitários na exportação e importação de produtos de origem animal; na     certificação sanitária, 
na execução de procedimentos administrativos e na verificação de demais instrumentos de avaliação do pro-
cesso relacionados com a segurança alimentar, qualidade e integridade econômica, visando o cumprimento do 
disposto no presente regulamento e demais normas e regulamentos pertinentes a produção de Produtos de 
Origem Animal;
	 XIII- instalações: toda a área “útil” do que diz respeito à construção civil do estabelecimento pro-
priamente dito e das dependências anexas;
	 XIV- legislação específica: atos normativos emitidos pela Secretaria Municipal de Agricultura, ou 
por outros órgãos oficiais e responsáveis pela legislação de produtos de origem animal, alimentos e correlatas;
	 XV- limpeza: remoção física de resíduos orgânicos, inorgânicos ou outro material indesejável das 
superfícies das instalações, equipamentos e utensílios;
	 XVI- memorial descritivo: documento que descreve, conforme o caso, as instalações, equipamen-
tos, procedimentos, processos ou produtos relacionados ao estabelecimento de produtos de origem animal;
	 XVII- padrão de identidade: conjunto de parâmetros que permitem identificar um produto de ori-
gem animal quanto à sua origem geográfica, natureza, característica sensorial, composição, tipo ou modo de 
processamento ou modo de apresentação;
	 XVIII- Procedimento Padrão de Higiene Operacional – PPHO: procedimentos descritos, implan-
tados e monitorados, visando estabelecer a forma rotineira pela qual o estabelecimento industrial evita a con-
taminação direta ou cruzada do produto, preservando sua qualidade e integridade, por meio da higiene, antes, 
durante e depois das operações industriais;
	 XIX- produto de origem animal: aquele obtido total ou predominantemente a partir de matérias-pri-
mas comestíveis ou não, procedentes das diferentes espécies animais, podendo ser adicionado de ingredientes 
de origem vegetal e mineral, aditivos e demais substâncias permitidas pela autoridade competente. A simples 
designação "produto", "subproduto", "mercadoria" ou "gênero", significa, para efeito do presente regulamento, 
que se trata de "produto de origem animal ou suas matérias-primas".
	 XX- produto de origem animal clandestino: é todo aquele que não foi submetido à inspeção indus-
trial ou sanitária do órgão de inspeção competente;
	 XXI- produto de origem animal comestível: produto de origem animal destinado ao consumo hu-
mano;
	 XXII- produto de origem animal não comestível: produto de origem animal não destinado ao con-
sumo humano;
	 XXIII- programas de autocontrole: programas desenvolvidos, implantados, mantidos e monitora-
dos pelo estabelecimento, visando assegurar a inocuidade, a qualidade e a integridade dos seus produtos, que 
incluem BPF, PPHO ou programas equivalentes reconhecidos pela Secretaria Municipal de Agricultura;
	 XXIV- qualidade: conjunto de parâmetros mensuráveis (físicos, químicos, microbiológicos e sen-
soriais) que permite caracterizar as especificações de um produto de origem animal em relação a um padrão 
desejável ou definido em legislação específica, quanto aos seus fatores intrínsecos e extrínsecos, higiênico- sa-
nitários e tecnológicos;
	 XXV- rastreabilidade: possibilidade de identificar o histórico dos produtos, incluindo a origem das 
matérias-primas, os insumos utilizados e os possíveis perigos à saúde coletiva a que foram expostos durante a 
sua produção;
	 XXVI- Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade – RTIQ: documento emitido pela Se-
cretaria Municipal de Agricultura ou outro órgão competente, mediante ato normativo, com o objetivo de fixar a 
identidade e as características e padrões mínimos para a qualidade dos produtos de origem animal;
	 XXVII- rótulo ou rotulagem: toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica 
que esteja escrita, impressa, estampada, gravada em relevo ou litografada ou colocada sobre a embalagem do 
alimento.
	 XXVIII- sanitização: aplicação de agentes químicos, biológicos ou de métodos físicos nas su-
perfícies das instalações, equipamentos e utensílios, posteriormente aos procedimentos de limpeza, visando 
assegurar um nível de higiene microbiologicamente aceitável;
	 XXIX- supervisão: procedimento de fiscalização realizado sistematicamente por equipe designa-
da pelo serviço de inspeção municipal, funcionalmente independente, para avaliar a conformidade dos procedi-
mentos técnicos e administrativos da inspeção oficial e do estabelecimento.
	 TÍTULO II -CLASSIFICAÇÃO E REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS
	 Seção I - Classificação Geral dos Estabelecimentos
	 Art. 8º Os estabelecimentos de produtos de origem animal classificam-se em:
	 I - estabelecimentos de carne e derivados, que podem ser:
	 a) matadouros, compreendendo estabelecimentos dotados de instalações de matança de animais 
de açougue ou silvestres e equipados com instalações frigoríficas;
	 b) fábrica de produtos cárneos, compreendendo estabelecimentos de transformação e industriali-
zação da matéria prima para elaboração de produtos cárneos destinados ao consumo humano, podendo ou não 
dispor de instalações para aproveitamento de produtos não comestíveis;
	 c) entreposto de carne e derivados, compreendendo estabelecimentos de recebimento, corte, 
desossa, guarda, conservação, acondicionamento e distribuição de carnes refrigeradas de animais de açougue 
e silvestres no atacado;
	 d) entreposto de carne e derivados com autosserviço, compreendendo estabelecimentos desti-
nados ao recebimento, guarda, conservação, fracionamento, acondicionamento e comercialização no próprio 
estabelecimento, de carnes e de seus derivados, das diversas espécies de animais de açougue e silvestres.
	 II - estabelecimentos de leite e derivados, que podem ser:
	 a) propriedades rurais, compreendendo os estabelecimentos geralmente situados em zona rural 
e que produzem leite em conformidade às normas específicas para cada tipo;
	 b) entrepostos de leite e derivados, compreendendo os estabelecimentos destinados ao recebi-
mento, resfriamento, transvase, concentração, acidificação, desnate ou coagulação de leite, do creme e outras 
matérias primas para depósito por curto prazo e posterior transporte à indústria;
	 c) estabelecimentos industriais, compreendendo os estabelecimentos de recebimento de leite e 
matérias primas para beneficiamento, manipulação, conservação, fabricação, maturação, embalagem, acondi-
cionamento, rotulagem e expedição, incluindo as usinas de beneficiamento ou fábricas de laticínios.
	 d) estabelecimentos de leite e derivados com autosserviço, compreendendo os estabelecimentos 
destinados ao recebimento, guarda, conservação, fracionamento, acondicionamento e comercialização no pró-
prio estabelecimento, de derivados de leite.
	 III - estabelecimentos de pescados e derivados, que podem ser:
	 a) entrepostos de peixes e produtos da pesca, compreendendo os estabelecimentos com instala-
ções e equipamentos adequados ao recebimento, manipulação, frigorificação, distribuição do peixe e produtos 
da pesca;
	 b) estabelecimentos industriais, compreendendo os estabelecimentos com instalações e equipa-
mento adequados ao recebimento e industrialização do peixe e produtos da pesca.
	 c) estabelecimentos de pescado e derivados com autosserviço, compreendendo os estabeleci-
mentos destinados ao recebimento, guarda, conservação, fracionamento, acondicionamento e comercialização 

no próprio estabelecimento, de pescados e de seus derivados.
	 IV - estabelecimentos de ovos e derivados, que podem ser:
	 a) granjas avícolas, que compreendem os estabelecimentos produtores de ovos;
	 b)  entreposto de ovos, compreendendo os estabelecimentos de recebimento, limpeza, classifica-
ção, acondicionamento, identificação e distribuição de ovo “in natura”;
	 c) estabelecimentos industriais, compreendendo os estabelecimentos de recebimento e industria-
lização de ovos;
	 d) estabelecimentos de ovos e derivados de autosserviço, que compreende os estabelecimentos 
destinados ao recebimento, classificação, fracionamento, acondicionamento e comercialização no próprio esta-
belecimento, de ovos e derivados;
	 V - estabelecimentos de mel, cera de abelhas e derivados, que podem ser:
	 a) apiários, compreendendo os estabelecimentos destinados ao manejo das abelhas e a produ-
ção de mel, cera, própolis, pólen, geléia, geléia real, dentre outros;
	 b) casas de mel, compreendendo os estabelecimentos destinados ao recebimento da produção 
dos apiários e aos procedimentos de extração, centrifugação, filtração, decantação, classificação, envase e 
estocagem do mel e seus derivados;
	 c) entrepostos de mel, compreendendo os estabelecimentos destinados ao recebimento, classifi-
cação e industrialização de mel e seus derivados;
	 d) estabelecimentos de mel com autosserviço, compreendendo os estabelecimentos destinados 
ao recebimento, classificação e industrialização, fracionamento, acondicionamento e comercialização no próprio 
estabelecimento, de mel e seus derivados.
	 Art. 9º A identificação dos estabelecimentos de produtos de origem animal deverá ser efetuada 
através de letra maiúscula, adotando-se a seguinte nomenclatura:
	 I - letra "F", para matadouros de bovídeos, equídeos, suínos, ovinos, caprinos e animais silvestres;
	 II - letra “A”, para matadouros de aves, coelhos e rãs;
	 III - letra “C”, para fábricas de produtos cárneos;
	 IV - letras “EC”, para entrepostos de carne e derivados;
	 V - letra “L”, para os estabelecimentos de leite e derivados;
	 VI - letra “M”, para os estabelecimentos de mel, cera de abelhas e derivados;
	 VII - letra “O”, para os estabelecimentos de ovos e derivados;
	 VIII - letra “P”, para os estabelecimentos de pescados e derivados;
	 IX - letras "AS", precedidas pelas letras do tipo de estabelecimento, para estabelecimentos de 
autosserviço.
	 Seção II - Do Registro dos Estabelecimentos.
	 Subseção I - Disposições Gerais
	 Art. 10  É obrigatório o registro no órgão competente de todos os estabelecimentos de produtos 
de origem animal, com sede no município.
	 Parágrafo Único. O registro do estabelecimento no Serviço de Inspeção Federal - SIF, do Ministé-
rio da Agricultura, Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária – Suasa, ou no Serviço de Inspeção 
do Paraná/Produtos de Origem Animal - SIP/POA, da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná - Adapar, 
isenta seu registro no SIM-Sertanópolis.
	 Art. 11 O estabelecimento de produtos de origem animal, além do registro, deverá atender às 
exigências técnicas e higiênico-sanitárias fixadas pelo SIM- Sertanópolis, bem como manter suas instalações e 
desenvolver suas atividades em condições que assegurem a sanidade dos alimentos nele processados.
	 Art. 12 O estabelecimento deve ser registrado de acordo com sua atividade industrial e, quando 
este possuir mais de uma atividade industrial, deve ser acrescentada uma nova classificação à principal.
	 Art. 13 A existência de varejo na mesma área da indústria implicará no seu registro no órgão 
competente, independente do registro da indústria no SIM- Sertanópolis.
	 Parágrafo Único. As atividades e os acessos serão totalmente independentes, tolerando-se a 
comunicação interna do varejo com a indústria apenas por óculo.
	 Art. 14 O estabelecimento solicitante de aprovação dos projetos não pode dar início às constru-
ções sem que as mesmas tenham sido previamente aprovadas pelo SIM-Sertanópolis.
	 Art. 15 A construção dos estabelecimentos deve obedecer a outras exigências que estejam pre-
vistas em legislação municipal, desde que não colidam com as exigências de ordem sanitária ou industrial 
previstas neste Regulamento.
	 Art. 16 Nos estabelecimentos de produtos de origem animal, destinados à alimentação humana, 
para fins de registro, é obrigatória a apresentação prévia de boletim oficial de análise da água de abastecimento, 
quer para a produção, como para o consumo e higienização de funcionários e ambientes, atendendo os padrões 
de potabilidade estabelecidos pelo órgão competente.
	 §1º A qualidade e a potabilidade da água deverão ser comprovadas através de laudo de análise 
laboratorial executado pelos laboratórios credenciados pela Vigilância Sanitária Municipal;
	 §2º A água utilizada no estabelecimento de produtos de origem animal deve atender aos parâ-
metros físico-químicos e bacteriológicos previstos na legislação sanitária vigente, independente da fonte de 
captação e abastecimento utilizada.
	 §3º Nos casos em que o estabelecimento é servido por rede de abastecimento pública, as análi-
ses prévias da água de abastecimento não se fazem necessárias, no entanto, será necessário comprovara pre-
sença de teor de cloro residual ao longo da rede de distribuição interna, nos parâmetros previstos na legislação 
sanitária vigente.
	 §4º Onde não for constatada a potabilidade da água, e o caso permitir, mediante autorização do 
SIM-Sertanópolis, se fará necessário à implementação de equipamento de cloração da água de abastecimento.
	 Art. 17 Para a obtenção do Registro no SIM-Sertanópolis, além das demais exigências fixadas 
neste Regulamento, o estabelecimento deve apresentar os Programas de Boas Práticas de Fabricação – BPF e 
de Procedimento Padrão de Higiene Operacional – PPHO, ou programas considerados equivalentes pelo SIM- 
Sertanópolis, para serem implementados no estabelecimento.
	 Art. 18 O proprietário do estabelecimento deverá comunicar ao SIM- Sertanópolis a paralisação 
de suas atividades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da paralisação, sob pena de ter cancelado o 
seu registro.
	 Art. 19 O estabelecimento registrado mantido inativo por período superior a 180 (cento e oitenta) 
dias deverá informar ao SIM-Sertanópolis, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o reinício das suas 
atividades.
	 §1º A manutenção do registro condiciona-se à comprovação das condições higiênico-sanitárias 
do estabelecimento, apurada em vistoria específica efetuada por Médico Veterinário do SIM-Sertanópolis.
	 §2º Será cancelado o registro ou relacionamento do estabelecimento que interromper seu funcio-
namento pelo prazo de 2 (dois) anos.
	 Art. 20 O estabelecimento registrado deverá manter atualizado seu cadastro no SIM-Sertanópo-
lis, informando no prazo de 30 (trinta) dias a contar do fato, as eventuais alterações em seu contrato social ou os 
ajustes relacionados e efetivados.
	 Art. 21 Não será registrado pelo SIM-Sertanópolis o estabelecimento que:
	 I - pela natureza de suas atividades prejudicar a saúde e a segurança dos munícipes, imóveis, 
estabelecimentos e meio-ambiente circunvizinhos;
	 II - estiver situado nas proximidades de qualquer fonte de contaminação ou poluição que compro-
meta a saúde e a segurança de seus trabalhadores e possa comprometer a qualidade de seu produto final;
	 III - não atender as exigências de ordem sanitária ou industrial previstas neste Regulamento e em 
outras legislações específicas.
	 Subseção II - Do Processo de Registro
	 Art. 22 O processo de registro no SIM-Sertanópolis obedecerá três etapas:
	 I – requerimento simples dirigido ao responsável pelo serviço de inspeção municipal do Departa-
mento de Agricultura e Meio Ambiente, solicitando a abertura do registro e a vistoria prévia do estabelecimento;
	 II - Licença Ambiental Prévia emitida pelo Órgão Ambiental competente ou estar de acordo com a 
Resolução do CONAMA nº 385/2006;
	 III - Documento emitido pela Vigilância Sanitária de que não se opõe à instalação do estabeleci-
mento.
	 IV - apresentação da inscrição estadual, contrato social registrado na junta comercial e cópia do 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, ou CPF do produtor para empreendimentos individuais, sendo 
que esses documentos serão dispensados quando apresentarem documentação que comprove legalização 
fiscal e tributária dos estabelecimentos, próprios ou de uma Figura Jurídica a qual estejam vinculados;
	 V - planta baixa ou croquis das instalações, com layout dos equipamentos e memorial descritivo 
simples e sucinto da obra, com destaque para a fonte e a forma de abastecimento de água, sistema de escoa-
mento e de tratamento do esgoto e resíduos industriais e proteção empregada contra insetos;
	 VI - memorial descritivo dos procedimentos, padrão de higiene e manual de boas práticas de fa-
bricação a serem adotados, assinados pelo Médico Veterinário como responsável técnico. Este memorial poderá 
ser elaborado individualmente ou em conjunto por associações de produtores da mesma categoria, obedecendo 
o disposto na Portaria n° 1.428 de 26 de novembro de 1993, do Ministério da Saúde. 
	 VII - boletim oficial de exame da água de abastecimento, caso não disponha de água tratada, 
cujas características devem se enquadrar nos padrões microbiológicos e químicos oficiais;
	 §1º - Tratando-se de agroindústria rural de pequeno porte as plantas poderão ser substituídas por 
croquis a serem elaborados por engenheiro responsável ou técnicos dos Serviços de Extensão Rural do Estado 
ou do Município.
	 §2º Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, será realizada uma inspeção pré-
via das dependências industriais e sociais, bem como da água de abastecimento, redes de esgoto, tratamento 
de efluentes e situação em relação ao terreno.
	 § 1º. Quando o estabelecimento cumprir todas as condições técnicas e higiênico-sanitárias pre-
vistas neste Regulamento e em normas complementares, poderá ser concedido ao mesmo o Registro Definitivo 
no SIM- Sertanópolis, sem a necessidade de obter previamente o Registro Prévio.
	 § 2º. Os estabelecimentos que se enquadram na Resolução do CONAMA nº 385/2006 são dis-
pensados de apresentar a Licença Ambiental Prévia, sendo que no momento de iniciar suas atividades devem 
apresentar somente a Licença Ambiental Única.
	 § 3º. Ao responsável técnico pelo estabelecimento compete a execução do programa de defesa 
sanitária animal e do controle de qualidade até a obtenção do produto final. 
	 Subseção III -	Do Visto-SIM
	 Art. 23 O Visto-SIM, é pré-requisito quando se tratar de estabelecimento manipulador dos produ-
tos de origem animal para:
	 I - liberação de Alvará de Construção pelo Departamento de Obras da Prefeitura Municipal de 
Sertanópolis ;
	 II - emissão do Alvará de Funcionamento, pela Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ;
	 III - emissão do Certificado Registro do Estabelecimento, pelo Serviço de Inspeção Municipal de 
Produtos de Origem Animal de Sertanópolis – SIM- Sertanópolis.
	 Art. 24 O Visto-SIM deverá ser requerido ao Secretário da Agricultura de Sertanópolis do , ins-
truindo-se o processo com os seguintes documentos:
	 I - requerimento do Visto-SIM dirigido ao Secretário da Agricultura de Sertanópolis, devidamente 
assinado pelo proprietário e/ou representante legal;
	 II - comprovante de Recolhimento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM referente à 
taxa de análise de projeto arquitetônico e parâmetros técnicossanitários;
	 III - plantas do estabelecimento e anexos, compreendendo:
	 a) planta baixa dos pavimentos, com detalhes da aparelhagem e instalações;
	 b) planta de corte transversal e longitudinal;
	 c) planta de situação, com detalhes da rede de esgoto e de água de abastecimento.
	 IV - memorial econômico-sanitário, conforme o modelo aprovado pelo SIM- Sertanópolis;


